Comarca de Nova Iguaçu – 4ª Vara Cível
Juíza: Regina Lúcia Chuquer de Almeida Costa de Castro Lima
Processo nº 0012727-57.2009.8.19.0038 (2009.038.012789-8)
COMARCA DE NOVA IGUAÇU JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL Proc. nº 2009.038.012789-8 S E N T E N Ç A Vistos, etc. ROMULO JOSÉ DOS SANTOS ajuizou AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE em face de MARLENE MARIA GOMES BEZERRA, alegando, em resumo, que: 1 - Adquiriu o imóvel, descrito na inicial, da CEF, o qual encontra-se devidamente registrado no R.I. 2 - O imóvel encontra-se ocupado pela Ré que se nega em devolvê-lo. Inicial instruída com os documentos de fls. 07/11. Regularmente citada, a Ré contestou às fls. 16/34, argüindo: PRELIMINARMENTE, litisconsórcio passivo necessário, a fim de ser incluída no pólo passivo a CEF, sustentando, ainda, que ajuizou Ação de Usucapião Especial Urbano, em face de Caixa Econômica Federal, havendo, pois, conexão e prevenção da Justiça Federal, que, inclusive, saneou o processo de usucapião, sendo necessária a suspensão do processo. NO MÉRITO, sustenta, em síntese, que ocupa o imóvel em questão, cuja propriedade foi adquirida através de Escritura de Compra e Venda Particular, celebrada com CEF em 1992, constando na referida ação, pedido de reconhecimento da posse mansa e ininterrupta por 17 anos. Aduz, ainda, que, devido a Caixa Econômica Federal ter onerado excessivamente as parcelas do financiamento, a Autora ficou impossibilitada de pagá-las, tornando-se inadimplente. A resposta veio acompanhada dos documentos de fls. 35/47. Réplica às fls. 54/57, refutando os argumentos de defesa e insistindo no pedido inicial. Com a réplica, vieram os documentos de fls. 91/102. Às fls. 62/63, o Ministério Público manifestou-se pela procedência do pedido. RELATADOS. DECIDO. O feito em exame dispensa outras provas além das já produzidas o que autoriza seu julgamento antecipado. Inexiste o litisconsórcio passivo necessário, vez que a CEF foi meramente o agente financeiro do bem adquirido pelo Autor e ocupado injustamente pela Ré, devendo, portanto, somente ela figurar no pólo passivo da relação processual, isto porque a pretensão do Autor é tão somente ser imitido na posse do bem objeto da lide, não se postulando qualquer direito contra a Caixa Econômica Federal. Por outro lado, não há que se falar em conexão e nem em prevenção, da Justiça Federal, vez que as duas demandas têm causas de pedir distintas e pedidos diversos. Igualmente, não há necessidade de suspensão deste feito, pois a análise da tese da defesa não depende do resultado da ação de usucapião. No mérito, como bem observou o Ilustre Ministério Publico, não há comprovação de que a Ré tenha cumprido os requisitos da usucapião especial urbana. Além disso, a posse da Ré é precária e não é de boa fé, uma vez que tinha ciência da impossibilidade de adquirir o domínio, em razão de sua inadimplência junto à Caixa Econômica Federal. EX POSITIS, JULGO PROCEDENTE o pedido para imitir o Autor na posse do imóvel, condenando a Ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 10%, incidentes sobre o valor atualizado da causa, observando-se a ressalva prevista no artigo 12 da Lei 1060/50. Ao trânsito, expeça-se mandado de imissão, em favor do Autor. Dê-se ciência ao MP. P. R. I. Nova Iguaçu, 29 de julho de 2011. REGINA LUCIA CHUQUER DE ALMEIDA COSTA DE CASTRO LIMA JUIZ DE DIREITO.
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